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„q seus estudos sôbre a representação 
proporcional, o Professor Ferdinand 
A. Hermens, grande conhecedor dos pro- 
blemas económicos e políticos do nosso 
tempo, demonstrou como foi aquêle 
sistema eleitoral que tornou possível o 
sucesso dos fascistas na Itália e o triun- 
fo de Hitler na Alemanha (1). 

Mas será apenas o sistema da repre- 
sentação proporcional que vem, no di- 
zer do ilustre autor de Democracy or 
Anarchuy?, minar a democracia e destruir 
a unidade nacional? 

Sob alguns aspectos, o princípio ma- 
joritário pode oferecer suas vantagens 
incontestáveis, mas se formos ao fundo 
das coisas teremos que concluir que o 
mal vem de mais longe. Está no pró- 
prio regime de partidos, seja com a re- 
presentação proporcional ou com a ma- 
oritária. Está no sufrágio universal in- 
dividualista e inorgânico, que, aliás, com 
o sistema da maioria, apresenta, em tôda 


a plenitude, o absurdo da “metade mais 
c 


um” como critério da verdade política. 
É o que muitos hoje já percebem Er 
face da desmoralização dos partidos e 
do espetáculo degradante das assem- 
þléias legislativas. Percebem mas te- 
mem dizê-lo, com receio de assim fa- 
vorecerem à volta da ditadura. Não 
vêem outra saída, e acabam por aceitar 
o que aí está. Alguns retiram-se eno- 
ados da vida política, enquanto outros, 
ER uito boa vontade mas peer: 
iludidos, procuram salvar a ss? um 
doente atacado de moléstia incurável. 
4 em pensar que o regime 


O êrro est a ti 
de partidos é da essência da democracia, 


como se não fôsse possível fugir à di- 
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„cem o poder. 
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tadura do partido único a não ser por 


meio da pluralidade partidária. 


Nada mais falso. Os partidos podem 
ser indispensáveis num determinado tipo 
de democracia, não em todos. Na demo- 


cracia liberal e individualista, surgem 


como órgãos de expressão da opinião pl” 


blica, que não só devem representá-la 


A representação feita através dos par- 
tidos é inexpressiva e fictícia. Os qua- 
dros partidários não correspondem À or- 
ganização natural da sociedade que Vi- 
sam representar, Constituem uma excres- 
cência. Há casos que poderiam ser apon- 
tados como exceções, por exemplo O da 


Inglaterra. Entretanto, não nos deve- 
mos esquecer de que os partidos inglè- 
ses se acham intimamente ligados a de- 
terminadas classes ou grupos sociais. 
Como se poderia compreender o desen- 
volvimento do Partido Trabalhista sem 
a base sindical do trade-unionismo? ID 
o Partido Conservador não tira a sua 
fôrça das chamadas classes conservado- 
ras e do elemento aristocrático? 

Os partidos repartem e dividem, com- 
prometem a unidade nacional, enfraque- 
Acentuam o antagonis- 
mo dos interêsses, ao invés de harmoni- 
za-los. Semeando ideologias extrema- 
das, subvertem a ordem social. 


mas também orientá-la. oS OS 


o N ME T dd b 
Dicestro ICONÓMICO 
A sociedade política não é constituí- 
da por indivíduos solitários, que devem 
agrupar-se em partidos conforme as suas 
tendências ou opiniões. Eles já estão 
agrupados naturalmente na sociedade. 


Constituído o ,Ħstado, êsses agrupa- 


mentos não desaparecem. Só pode- 
riam desaparecer na mente doentia de 
um Rousseau ou nos golpes legislativos 
inspirados pélos desatinos da revolução 
anti-francesa de 1789 (2). 

Se tal é, portanto, a constituição natu- 
ral da sociedade, e se o govêrno repre- 
sentativo colima dar a todo o povo re- 
presentação junto ao Estado, de duas 
uma: ou serão repre- 
sentados os grupos na- 
turais e históricos, ou e 
à representação será | 
uma burla. 

Há pouco mais de 
dez anos, em prefácio 
à tradução da obra de 
Roger Bonnard Sindi- 
calismo, Corporativis- 
mo e Estado Corpo- 
rativo, escrevia The- 
mistocles Cavalcanti: “Ninguém hoje 
terá mais o fetichismo das velhas fór- 
E A se AT AE TI i direta do povo, 
daraa KB EN para a constitui- 

' ura democrática e re- 
presentativa” (3). 

Esse fetichismo parece ter voltado de- 
Pe Tupe guerra, e arriscam-se a 

ascistas quantos venham fa- 


lar cm representação corporativa nos 
dias de hoje. 


A verdade é que o fascismo não foi 
mais do que uma grosseira deturpação 
do principio corporativo, tal como era 
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“cípios da liberal-democracia. “Sim, por- 
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TRPI aiton 
conhecido e aplicado por muitos povos 
antes de terem vindo os “imortais pi n- 
cípios” de 1789 estabelecer o conflito | 
entre um direito público construído de. 
abstrações e a tradição viva das socie- 
dades. >. 

Corruptio optimi fit pessimum... di- 
ziam os velhos filósofos. O Estado cor | 
porativo fascista corrompeu O corpora- 
tivismo, cujos princípios lhe são muito . 


mais antagônicos que.os próprios prin- 


que não foi apenas de fato, na Alema- 
nha, na Itália e noutros países, que a 
democracia preparou O Estado totali- ` 
tário, particularmente quando organizada — 
eleitoralmente sob o sistema da repre- 

sentação proporcional, conforme a tese 
de Hermens. Foi também pelos seus 
princípios e pela ma- 
neira de organizar a 
sociedade segundo tais | 
princípios, que o Es- | 
tado democrático mo- - 
derno abriu as portas 
para O totalitarismo, À 
O Estado liberal, de 
início, reduz ao mini- 
mo as suas funções. 
É por isso chamado O - 
Estado-jurídico. Só 4 
cuida de tutelar o direito. Entretanto, 
é já o Estado centralizador. Exerce O- j 
monopólio da vida jurídica, negando a 1 
capacidade normativo-jurídica dos giu- 
pos. Abolindo as corporações de oficio 
e sufocando a autonomia municipal, con- 
sumou a centralização político-adminis- | 

trativa que o levaria aos poucos a exer- 
cer uma série de outras funções usurpa- 
das dos grupos e dos próprios indivíduos. 
Vamos descendo uma: rampa do libera- 
lismo para o socialismo de Estado, até 


chegar ao Estado totalitário. ri. 
O regime corporativo, pelo contaxio, 
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Eignifica a defesa das liberdades con- 


cretas dos grupos sociais contra as in- 
vasões prepotentes do Estado na sua es- 
fera de ação, e ao mesmo tempo à repre- 
sentação cficaz de tais grupos junto aos 
poderes públicos. É uma barreira ao 
absolutismo de Estado. É uma garantia 
da iniciativa privada. É o reconheci- 


= mento do poder autárquico dos grupos 


sociais (4). 
Por isso mesmo, no Congresso dos 
“Economistas da língua francesa em 1936, 
considerava-se o corporativismo o fruto 


= de uma reação contra três fenômenos 


“contemporâneos, a saber: 


A 1.º) — contra a desordem provenien- 


te do liberalismo; 
29) — contra o estatismo; 


A 
PP 3º) — contra a teoria da luta de 


r è 


- classes (5). 


do Estado, distribuindo-as pelas autori- 
dades corporativas. © próprio têrmo 
“descentralizar” sai-nos ao correr da 
ena, de tal modo andamos habituados 
a uma linguagem corrente em nossos 
dias e que aliás resulta da situação atual 
na totalidade dos Estados. Depois de 
co ter passado ao poder político um 
rande número das funções exercidas 
ociais, devolver essas fun- 
ções a quem de direito é efetivamente 
realizar uma descentralização. Entretan- 
to, essa palavra dá idéia de que O Es- 
tado delega atributos que lhe são pró- 
prios, quando se trata de restituir aos 
“grupos funções usurpadas pelo poder 
- político. Com essa restituição, o corpo- 
rativismo dá um golpe de morte no esta- 
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Além disso, descentraliza as funções 
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tismo totalitário, já contido em germe 
na democracia liberal. 

Finalmente, a doutrina corporativista 
é antípoda da teoria socialista da luta 
de classes — que- decorre do sistema li- 
beral da livre concorrência — pois faz 
prevalecer sôbre a concorrência e & luta 
a idéia oposta da cooperação das classes 
e das profissões organizadas. 

Não se deve pensar, porém, que nS 
corporativismo se limita a ser pans oe 
ganização das profissões do domino 
econômico. Tem ainda um aspecto Po” 
lítico, enquanto dá representação nos 
grupos econômicos e a outros grupo» 
no Estado. Trata-se, pois, de uma Con- 
cepção de representação popular diver- 
sa da concepção democrático-liberal dos 
partidos políticos dominante no direito 
público individualista e hoje em plena 
crise. Uma concepção nova para o di- 
reito político a que estamos habitua- 
dos, mas que já teve outrora sua reali- 
zação, nas Côrtes de Portugal e Espanha, 
nos Estados Gerais da França, nas Dictas 
germânicas, e no Parlamento inglês, cuja 
existência é muito anterior à do Partido 
Conservador ou do Partido Trabalhista. 
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Em que consiste êsse princípio? 
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Dicesto ECONÓMICO 


Simplesmente em reconhecer que o 
homem é um ser social, e que êle só se 
enquadra na sociedade humana por in- 
termédio dos grupos particulares (6). 

Daí decorre a representação corpora- 
tiva. Sendo o Estado formado por gru- 
pos e não direta e imediatamente por 
indivíduos, segue-se que a representa- 
cao da sociedade deve ter por base os 
grupos e não os indivídugs. 

Dizia o grande tribuno espanhol Vaz- 
quez de Mella que o regime parlamentar 
de base partidária individualista é um 
cadáver insepulto a devorar as entra- 
nhas dos povos latinos. E discorrendo 
sôbre as vantagens do regime * corpo- 
rativo, acrescentava: 

“O indivíduo é um residuo daquelas 
doutrinas do século XVIII, as quais o 
imaginavam, nos primitivos momentos 
da-História, aparecendo e saindo de uma 
selva para celebrar contratos com ou- 
tras tribos e outros homens. Esse indi- 
víduo nunca existiu em parte alguma... 
O que se deve representar é o homem 
de classe e de grupo; e como as classes 
são categorias sociais que permanecem, 
o não podem ser negadas sem que se 
negue a nação, é necessário que essas 
fôrças estejam representadas nas Côrtes. 
É necessário que ali estejam os interês- 
ses de que vos falei; o interêsse religio- 
so e moral, representado pelo clero; o 
interêsse docente, intelectual, represen- 
tado pelas corporações científicas, pelas 
universidades e academias; o interêsse 
material, representado pelo comércio, 
pela indústria, pela agricultura, pelos 
operários; o interêsse da defesa, repre- 
sentado pelo exército; e o interêsse das 
superioridades, daquelas autoridades so- 
ciais que formam a aristocracia de todos: 
os méritos científicos, artísticos, da tra- 
dição, da virtude, que, ainda saindo das 
camadas inferiores, têm direito a brilhar 
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: Quando teremos essas entidades repre- . 
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nas alturas. Quando o Parlamento re. 
“presentar tôdas essas fôrças, então será | 
o espelho da sociedade, e não se dará . 
êsse caso oprobrioso, prova de que não | 
são representativos os parlamentos mo- | 
dernos, de que no caso de uma crise 
agrícola ou industrial a primeira medida 
dos partidos que formam o Parlamento | 
é procurar uma informação pública, para. 
inteirar-se do que se passa lá fora” (7), | 

O mesmo Vazquez de Mella notava | 
que nos tempos atuais o princípio corpo-. 
rativo deve ser aplicado levando-se em | 
conta a maneira pela qual estão consti- ~ 
tuídas as classes. Assim é que a aris- 
tocracia perdeu o vigor e a fôrça de 
outrora, enquanto a indústria e o C0- 
mércio- adquiriram imenso desenvol- | 
vimento. No Brasil, vemos como as en- + 
tidades de classe procuram entrosar-se | 
na vida politica da melhor forma para sa 
atender a seus legítimos interêsses. Mui- + 
tas vêzes são forçadas a terem seus re- 
presentantes credenciados junto aos par- = 
tidos. E frequentemente dão exemplos 
de um labor intenso e produtivo aos par- | 
lamentos estéreis. Basta lembrar as con- 
ferências de Terezópolis e Araxá. | 
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sentadas junto ao Estado sem a exeres 4 
cência perturbadora dos quadros partidá- ~ 
rios? E quando veremos ao seu lado, | 
gozando de uma justa e salutar autono- + 
mia, outros grupos corporativos tantas | 
vêzes prejudicados pela ação do Estado | 
centralizador, tais como a Universidade - 
e a Magistratura? A 

Como nota Marcel Prelot, as decisões 
políticas não podem hoje isolar-se do + 
económico e do social. Eis porque às 
corporações, devidamente organizadas, | 
além do poder normativo e disciplinar | 
interno, das faculdades tributárias, das 
atribuições jurisdicionais e de uma gran- 
de parte na gestão da coisa pública, 
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ser também reconhecido o direito 


Estado. Não se trata de uma diarquia 
r ytico-corporativa, uma repartição do 
poder do Estado. Os órgãos corporativos 
não devem constituir total ou parcial- 
mi ente os órgãos do govêrno. Mas assim 
como à autoridade corporativa cumpre 
agir, com tôda liberdade, na esfera que 
lhe pertence, sob fiscalização geral do 
poder político, encarregado do bem co- 
mum, assim também o poder político 
deve, por sua vez, agir consultando os 
órgãos que representem os interêsses cor- 
porativos (8). | 

= Colaborando assim nas decisões poli- 
ticas do Estado, teriam as classes sociais 
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(1) — FERDINAND A. HERMENS, De- 
mocracy and Proportional Representation, 
in Public Policy Pamphlets, 1940; Demo- 
cracy or Anarchy?, University of Notre 
Dame, Indiana, 1941. 

(2) — Há uma curiosa modalidade de 
“golpes” políticos, cuja técnica se reves- 
“te de suma perfeição, pois ninguém os 
percebe. Consiste em imípingir constitui- 
ções jurídicas avêssas à constituição his- 
tórica de um povo, constituições que, em 
“nome da liberdade abstrata do cidadão, 


(3) — R. BONNARD, Sindicalismo, Cor- 
“porativismo e Estado Corporativo, tradu- 
“ção brasileira com prefácio e anotações 

de THEMISTOCLES BRANDÃO CAVAL- 
CANTI, Livraria Freitas Bastos, Rio de 


| iro, 1938, p. 15. 
4 DOR) mm Como E. Gil Robles no seu Tra- 


= tado de Direito Político, toma-se aqui a 
“palavra “autarquia' 
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de representação junto à autoridade do 
le 1 


' lico, designando a capacidade 


violam as liberdades concretas dos ho-. 


no sentido aristoté- 


mais eficazmente assegurados os seus in- 
terêsses do que num regime dispersivo, 
instável e arbitrário como é o dos parla- 
mentos de base partidária. 

Os que defendem a pluralidade de 
partidos, a fim de não cair no partido 
único e na ditadura, esquecem-se da 
solução mais eficaz para nos libertar de- 
finitivamente da tirania totalitária e do 
Estado opressivo e centralizador: a res- 
tauração corporativa. 

Isso exige antes de mais nada uma 
revisão dos conceitos há mais de um sé- 
culo dominantes no direito público. Mas 
quem poderá iludir-se sôbre a precarie- 
dade da sistemática jurídica vigente na 
maioria dos povos de hoje?... 


para se j 
er dragão a si próprio reconhecida pelo Pê 
reito. : 


(5) — Apud THEMISTOCLES CA E 
CANTI, prefácio à obra citada, p, VIT” 


(6) — J. BRETHE DE LA GRE 
La Corporation et l'État, in Archivos A 
Philosophie du Droit et de Sociologie Ju- 
ridique, n. 1/2, 1938, p. 79. 

(7) — J. VAZQUEZ DE MELLA, 


Completas, vol. XXII, p. 347. Obras 
(8) — Veja-se, nesse sentido, o inter 
sante curso de M. PRELOT, O interes- 
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tion des organes corporatives dans ingra 


contribuição do ilustre professor d 


culdade de Direito e i 
epa de Ciências 


XXVII.a sessão das Sem 


'État, 
a Fa- 
Políti- 


anas Sociais de 


França (1935), publicado em L'Organisa- 


tion Corporative, ed. Chronique Sociale 
-de France, J. Gabalda-E. Vitte, Paris — 


“Lyon, p. 363 e seguintes. 
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